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ATO Nº 001/2022
Estabelece os valores de custas processuais, emolumentos, honorários arbitrais e dá
outras providencias.
O Coordenador da 8º CCA DE GOIANIA no uso das atribuições regulamentares,
R E S O L V E:
Art. 1 – Estabelece os valores de custas processuais e emolumentos abaixo enumerados:
I – Taxa de protocolo para abertura de procedimento de autocomposição, mediação e arbitragem:
a) R$ 160,00 (cento e sessenta reais) para corretores de imóveis ou imobiliárias, regularmente inscritos no CRECI/GO ou seus representados;
b) R$ 190,00 (cento e noventa reais) para os demais casos;
II – Custas de comunicação por aviso de remessa postal: R$ 40,00  quarenta reais);
III – Custas de comunicação por mensageiro arbitral em horário normal, de acordo com a localização do endereço do mandado:
a) R$ 80,00 (oitenta reais) para mandado cujo endereço de diligência esteja localizado por Município de Goiânia;
b) R$ 90,00 (noventa reais) para mandado cujo endereço de diligência esteja localizado no Município de Aparecida de Goiânia;
c) R$ 115,00 (cento e quinze reais), para mandado cujo endereço de diligência esteja localizado no Município Senador de Canedo;
d) R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) para mandado cujo endereço de diligência esteja localizado nos Municípios de Abadia de Goiás ou Trindade;
e) R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para mandado cujo endereço de diligência esteja localizado nos Municípios de Brazabrantes, Caldazinha ou Goianira;
f) R$ 170,00 (cento e setenta reais) para mandado cujo endereço de diligência esteja localizado nos Municípios de Bonfinópolis, Caturaí, Santo Antônio de Goiás ou Hidrolândia;
g) R$ 190,00 (cento e noventa reais) para mandado cujo           endereço de diligência esteja localizado nos Municípios de Aragoiânia ou Guapó;
h) R$ 200,00 (duzentos reais) para mandado cujo endereço de diligência esteja localizado nos Municípios Anápolis, Bela Vista de Goiás, Inhumas, Nerópolis ou Nova Veneza;
§1º Custas de comunicação por mensageiro arbitral em honorário excepcional: o dobro do valor estabelecido no item anterior;
§2º O mandado cujo endereço de diligência esteja localizado em outro Município não relacionado neste ATO será remunerado conforme combinação de valor, sendo necessário que a parte interessada envie petição com o endereço à Secretaria da 8ªCCA, que será encaminhada aos mensageiros arbitrais, a fim de que apresentem a proposta do valor no prazo de 5 (cinco) dias;

IV - Homologação de acordo com expedição de sentença arbitral: R$ 150,00 (cento e cinquenta reais);
V - Certidão Narrativa: R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por folha;
VI - Cópia de documento expedido pela 8º CCA:
a) Autenticada: R$2,00 ( dois reais);
b) Simples: R$ 1,00  (um real);
VII - Autenticação de cópia de documento expedido pela 8º CCA: R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos);
VIII - Desarquivamento de ação: R$ 70,00 (setenta reais);
IX - Remarcação de audiência: R$ 50,00 (cinquenta reais); 
X - Cópia de áudio: R$ 20,00 (vinte reais);
XI - Confecção de edital, com publicação somente no mural da 8º CCA: R$ 100,00 (cem reais);
XII – Certidão de trânsito em julgado: R$ 20,00 (vinte reais)
Art. 2º - Estabelecer os valores dos honorários arbitrais, de acordo com a seguinte tabela de cálculo:
	Item
	Valor da Causa (R$)
	Honorários arbitrais em valor equivalente a:

	I.
	1,00 até 25.000,00
	- 1,00 salário mínimo em vigor

	II.
	25.001,00 até 50.000,00
	- 1,50 salários mínimos em vigor

	III.
	50.001,00 até 100.000,00
	- 2,00 salários mínimos em vigor

	IV.
	100.001,00 até 200.000,00
	- 3,00 salários mínimos em vigor

	V.
	200.001,00 até 300.000,00
	- 4,00 salários mínimos em vigor

	VI.
	300.001,00 até 400.000,00
	- 5,00 salários mínimos em vigor

	VII.
	400.001,00 até 500.000,00
	- 6,00 salários mínimos em vigor

	VIII.
	Acima de 500.001,00
	· 2% do valor da causa, com os seguintes limites:
· mínimo: 15 salários mínimos em vigor
· máximo: 30 salários mínimos em vigor


Art. 3º - Estabelece os honorários de curador em valor equivalente a 70% (setenta por cento) de 01(um) salário-mínimo em vigor;
Art. 4º - Estabelecer as seguintes taxas administrativas devidas à 8 CCA DE GOIANIA pelos que nela atuam:
I – Árbitros:
a) 10% (dez por cento) do valor dos honorários arbitrais fixados tendo por base os valores estabelecidos nos itens I, II, III e IV do art. 1º;
b) 15% (quinze por cento) do valor dos honorários arbitrais fixados tendo por base os valores estabelecidos nos itens V a VII do art. 1º;
c) 20% (vinte por cento) do valor dos honorários arbitrais fixados tendo por base os valores estabelecidos no item VIII do art. 1º.
II - Peritos: 10% (dez por cento) incidentes sobre o valor dos honorários periciais;
III - Curador: 10% (dez por cento) incidentes sobre o valor dos honorários de
curador;
Art. 5º - Este ATO entra em vigor após 10 (dez) dias da assinatura do Coordenador, revogando-se as contidas no ATO nº 001/2017 e em qualquer outro que disponha diverso do que neste foi estabelecido.
Art. 6º - Deem ciência. Cumpra-se.
Goiânia/GO, 28 de março de 2022.
                _______________________________________________

                 FERNANDO DE PÁDUA SILVA LEÃO JÚNIOR
                                  Coordenador da 8º CCA DE GOIÂNIA
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